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RESUMO    Este artigo analisa a política externa edducacional do Brasil, durante o governo de Luís Inácio Lula da Silva 
(2003 – 2010), com foco na cooperação estabelecida com os países africanos de língua portuguesa. Por 
meio de uma abordagem qualitativa e bibliográfica, este estudo busca compreender como a Cooperação 
Sul – Sul, particularmente na esfera educacional, operou como instrumento de integração internacional, 
autonomia política e promoção do desenvolvimento no Sul Global. O estudo explora a relação histórica 
entre Brasil e África e identifica opapel estratégico de instituições de integração, como a UNILAB e a UNI-
LA, na consolidação da diplomacia educacional brasileira. Os principais resultados indicam que as políti-
cas de Lula conferiram centralidade às cooperações acadêmica e técnica, como mecanismo de projeção 
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de poder e fortalecimento da autonomia dos países do Sul Global. Contudo, uma limitação do estudo 
reside na sua dependência de fontes secundárias e na necessidade de maior aprofundamento no estudo 
dos desafios de sustentabilidade e das assimetrias materiais dessa cooperação. Conclui-se que a edu-
cação foi reafirmada como vetor de solidariedade e meio de afirmação do Brasil como potência média. 

Palavras-chave: Política Externa Brasileira; Cooperação Sul–Sul; África Lusófona; Educação Superior; Go-
verno Lula. 

  
ABSTRACT This article examines Brazil’s educational foreign policy during the administration of Luís Inácio Lula da 

Silva (2003–2010), with particular emphasis on the cooperation established with Portuguese-speaking 
African countries. Employing a qualitative and bibliographic approach, the study seeks to understand how 
South–South Cooperation—especially within the educational sphere—functioned as an instrument of in-
ternational integration, political autonomy, and the promotion of development in the Global South. The 
analysis explores the historical relationship between Brazil and Africa and highlights the strategic role of 
integration-oriented institutions, such as UNILAB and UNILA, in the consolidation of Brazilian educational 
diplomacy. The principal findings indicate that Lula’s policies placed academic and technical cooperation 
at the center of Brazil’s foreign policy agenda, leveraging these mechanisms for power projection and for 
strengthening the autonomy of countries in the Global South. Nonetheless, the study is limited by its reli-
ance on secondary sources and by the need for deeper inquiry into issues of sustainability and the material 
asymmetries inherent to this form of cooperation. The article concludes that education was reaffirmed as a 
vector of solidarity and as a means of asserting Brazil’s position as a middle power. 

Keywords: Brazilian Foreign Policy; South–South Cooperation; Lusophone Africa; Higher Education; Lula 
Government. 

 
RESUMEN   Este artículo examina la política exterior educativa de Brasil durante el gobierno de Luís Inácio Lula da 

Silva (2003–2010), con especial atención a la cooperación establecida con los países africanos de lengua 
portuguesa. Mediante un enfoque cualitativo y bibliográfico, el estudio busca comprender de qué modo la 
Cooperación Sur–Sur, particularmente en el ámbito educativo, operó como un instrumento de integración 
internacional, autonomía política y promoción del desarrollo en el Sur Global. El análisis explora la relación 
histórica entre Brasil y África y destaca el papel estratégico de instituciones orientadas a la integración, 
como la UNILAB y la UNILA, en la consolidación de la diplomacia educativa brasileña. Los principales re-
sultados indican que las políticas de Lula otorgaron centralidad a las cooperaciones académica y técnica 
como mecanismos de proyección de poder y de fortalecimiento de la autonomía de los países del Sur Glob-
al. Sin embargo, el estudio presenta como limitación su dependencia de fuentes secundarias y la necesidad 
de profundizar en los desafíos de sostenibilidad y en las asimetrías materiales que caracterizan esta modal-
idad de cooperación. Se concluye que la educación fue reafirmada como un vector de solidaridad y como 
un medio de proyección de Brasil en su condición de potencia media. 

Palabras clave: Política Exterior Brasileña; Cooperación Sur-Sur; África Lusófona; Educación Superior; Go-
bierno Lula. 
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INTRODUÇÃO

O objetivo geral, deste artigo, é analisar a políti-
ca externa educacional brasileira no governo Lula 
(2003-2010), destacando a sua contribuição para a 
integração e o desenvolvimento no Sul Global. Para 
cumprir com essa proposta, examinaremos o con-
texto histórico e diplomático das relações Brasil - 
África, discutiremos o papel da educação superior 
e da cooperação técnica, como instrumento de po-
lítica externa e avaliaremos as ações concretas de 
cooperação acadêmica com os PALOP e seus im-
pactos geopolíticos e simbólicos. 

Assim, este trabalho busca responder à seguinte 
questão: de que forma a política externa educacio-
nal brasileira, durante o governo Lula (2003-2010), 
contribuiu para o fortalecimento da cooperação Sul 
- Sul e para a consolidação da presença brasileira 
entre os PALOP. Então, esta pesquisa é de natureza 
qualitativa e exploratória e transcorre com base em 
análise documental, com a utilização de textos aca-
dêmicos, relatórios da Agência Brasileira de Coope-
ração (ABC), publicações oficiais do Itamaraty e es-
tudos de autores consagrados nas áreas de política 
externa e educação, como Saraiva, Millani e Dalla 
Corte, por exemplo. O método adotado, portanto, é 

o da análise interpretativa, buscando compreender 
o sentido político e estratégico da cooperação edu-
cacional, no contexto da Diplomacia Sul - Sul. 

A relevância deste estudo reside na compreensão 
da educação superior como vetor da integração 
internacional e como um dos principais instrumen-
tos de Soft Power utilizados pelo Brasil, no início 
do século XXI. Ao mesmo tempo, o termo se inse-
re em debates contemporâneos sobre autonomia, 
solidariedade e desenvolvimento regional, sendo 
pertinente para o entendimento das estratégias de 
inserção internacional dos países do Sul Global. 

Para situar a análise, realizamos uma breve contex-
tualização histórica das relações entre o Brasil e o 
continente africano, destacando os avanços, recuos 
e reconfigurações diplomáticas que marcaram a po-
lítica externa brasileira ao longo do tempo. Desde 
o período colonial, a África exerceu papel funda-
mental na formação cultural, econômica e social do 
Brasil, estabelecendo laços históricos e linguísticos 
que influenciaram a conformação de uma entidade 
comum entre os povos lusófonos. 

No século XX, o relacionamento Brasil - África 
passou por diferentes fases, condicionadas às 

RÉSUMÉ    Cet article analyse la politique étrangère du Brésil en matière d'éducation sous le gouvernement de Luiz 
Inácio Lula da Silva (2003-2010), en se concentrant sur la coopération établie avec les pays africains luso-
phones. À travers une approche qualitative et bibliographique, cette étude vise à comprendre comment 
la coopération Sud-Sud, notamment dans le domaine de l'éducation, a fonctionné comme un instrument 
d'intégration internationale, d'autonomie politique et de promotion du développement dans les pays du 
Sud. L'étude explore la relation historique entre le Brésil et l'Afrique et identifie le rôle stratégique des 
institutions d'intégration, telles que l'UNILAB et l'UNILA, dans la consolidation de la diplomatie éducative 
brésilienne. Les principaux résultats indiquent que les politiques de Lula ont accordé une place centrale à la 
coopération académique et technique comme mécanisme de projection de puissance et de renforcement 
de l'autonomie des pays du Sud. Cependant, une limite de l'étude réside dans sa dépendance aux sources 
secondaires et la nécessité d'une étude plus approfondie des enjeux de pérennité et des asymétries matéri-
elles de cette coopération. L'étude conclut que l'éducation a été réaffirmée comme vecteur de solidarité et 
moyen d'affirmer le Brésil comme puissance moyenne.

Mots-clés : Politique étrangère brésilienne ; Coopération Sud-Sud ; Afrique lusophone ; Enseignement su-
périeur ; Gouvernement Lula.
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conjunturas internas e externas. A partir da Po-
lítica Externa Independente (PEI), lançada no 
governo Jânio Quadros, consolidaram-se as pri-
meiras estratégias sistemáticas de aproximação 
com o continente africano. Durante o período da 
Ditadura Militar (1964-1985), houve alternância 
entre alinhamentos automáticos como potências 
hegemônicas e tentativas de diversificação diplo-
mática. O reconhecimento, em 1975, da indepen-
dência de Angola foi um marco da busca brasileira 
por maior autonomia e projeção internacional. Já 
nos governos democráticos posteriores, especial-
mente durante o governo de Luís Inácio Lula da 
Silva (2003-2010), essa aproximação se intensifi-
cou, com novas agendas de cooperação técnica, 
científica e educacional. 

Oportunidades, esquecimentos e relançamentos 
fazem parte da linha histórica de tratamento das re-
lações externas do Brasil com a África. O triângulo 
se move de forma ciclotímica, no compasso nervoso 
do tempo, a modular momentos múltiplos. O Brasil 
oscilou, historicamente, entre o amor incontido nas 
suas relações com algumas metrópoles europeias, 
em detrimento da África, mesmo diante do ocaso 
do colonialismo na África. O caso mais nítido foi a 
relação do Brasil com Lisboa, privilegiada, por mui-
to tempo, em detrimento das possibilidades de um 
diálogo direto com outras partes do mundo de lín-
gua oficial portuguesa. (Saraiva, 2002, p.8) 

No início do século XXI, o Brasil passou a valorizar 
a cooperação horizontal, com ênfase na educação 
superior, como eixo de sua estratégia diplomáti-
ca. Essa política se materializou na criação de 
universidades de integração, como a UNILAB e 
a UNILA, e programas de intercâmbio voltados à 
formação de 

estudantes africanos em território brasileiro. Assim, 
a política externa educacional refletiu o esforço de 
reconfigurar o papel do Brasil no cenário global, 
combinando solidariedade internacional e interesse 
estratégico no fortalecimento das capacidades au-
tônomas dos países parceiros. 

Na história contemporânea da política externa bra-
sileira, o período atual pode ser identificado como 
o da terceira onda de interesse do Brasil pela Áfri-
ca. O Relacionamento com o continente africano se 
converteu num referente simbólico da estratégia 
Sul - Sul, reforçado pelo discurso da convergência 
identitária que envolve aspectos históricos, étnicos 
e socioculturais do país em desenvolvimento. (De 
Lima et al, 2010, p.32) 

Portanto, compreender a dimensão educacional da 
política externa brasileira, entre os anos de 2003 e 
2010, permite identificar como o Brasil se afirmou 
como ator relevante do Sul Global, utilizando a 
educação como instrumento de cooperação, diplo-
macia e desenvolvimento regional. Essa perspecti-
va fundamenta a análise que se desenvolverá nas 
seções seguintes, onde serão examinados o contex-
to histórico, os marcos conceituais da cooperação 
Sul - Sul e as ações concretas implementadas junto 
aos PALOP. 

DESENVOLVIMENTO

Fundamentação Teórica

A compreensão das dinâmicas da cooperação in-
ternacional entre países em desenvolvimento, es-
pecialmente no contexto Sul - Sul exige um retorno 
às suas origens, sobretudo nos quesitos econômi-
cos e políticos. A Cooperação Sul - Sul surge em 
um ambiente de contestação à orem internacional, 
estabelecida após a Segunda Guerra Mundial, mar-
cada pela hegemonia do Norte Global. Em oposição 
a essa estrutura assimétrica, a Cooperação Sul - Sul 
consolidou-se como proposta de solidariedade ho-
rizontal entre os países periféricos e semiperiféri-
cos, baseada em princípios de autonomia, benefí-
cios mútuos e desenvolvimento endógeno. 

O marco inicial desse movimento é, comumente, 
identificado como a Conferência de Bandung, rea-
lizada em 1955, na Indonésia. O evento reuniu re-
presentantes de vinte e nove países da Ásia e da 
África, recémindependentes, ou em processo de 
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descolonização, com o objetivo de discutir alterna-
tivas à polarização entre Estados Unidos da Améri-
ca e União Soviética, no auge da Guerra Fria. Desse 
encontro, nasceu a inspiração para o Movimento 
dos Países Não-Alinhados (MNA), formalizado em 
Belgrado, em 1961, que ampliou o diálogo entre os 
países do Sul e inaugurou novas bases de solidarie-
dade política, econômica e cultural. 

Do ponto de vista histórico, considera-se como 
importante marco histórico nas agendas da CSS a 
celebração, em 1955, da Primeira Conferência de 
Países da Ásia e da África, em Bandung (Indoné-
sia). Bandung foi um dos primeiros passos da coo-
peração política entre países em desenvolvimento, 
com objetivo de combater as diferentes versões do 
colonialismo e da dominação ocidental, em nome 
da solidariedade entre os países do Terceiro Mundo. 
Além disso, também, decorreram, desses primeiros 
passos, algumas posturas diplomáticas e geopolíti-
cas de distanciamento em relação às duas superpo-
tências da ordem da Guerra Fria. A inspiração para 
o movimento dos não alinhados (MNA) surgiu em 
Bandung, embora a sua fundação tenha ocorrido 
somente em 1961, em Belgrado. (Milani & Carvalho, 
2013, p.13) 

A partir da década de 1960, as ideias debatidas em 
Bandung se desdobraram em iniciativas práticas de 
cooperação técnica e científica. O reconhecimento 
da desigualdade estrutural, no sistema internacio-
nal, levou à criação de mecanismos institucionais, 
voltados à autonomia produtiva e tecnológica dos 
países periféricos. Esse processo foi particularmen-
te relevante para o Brasil, que, sob o governo de 
Jânio Quadros, em 1961, lançou a Política Externa 
Independente (PEI). Essa política representou uma 
tentativa de diversificação das parcerias interna-
cionais, ao defender o direito de o país estabelecer 
relações diplomáticas e econômicas com todos os 
blocos, sem alinhamento automático às potências 
hegemônicas. Esse movimento não se restringiu ao 
campo econômico. Envolveu, também, a esfera sim-
bólica e cultural, culminando na valorização dos laços 
históricos com o continente africano. O diálogo Brasil 

- África, nesse contexto, passou a ser um elemento 
fundamental para o reposicionamento do país no 
sistema internacional. 

As conferências multilaterais e a consolidação de 
organismos internacionais do Sul - como o G-77 e o 
Plano de Ação de Buenos Aires sobre Cooperação 
Técnica entre Países em Desenvolvimento (1978) 
- consolidaram o arcabouço normativo da Coope-
ração Sul - Sul. Esses instrumentos buscaram insti-
tucionalizar uma lógica de cooperação baseada na 
horizontalidade, na nãocondicionalidade e na soli-
dariedade  entre  pares,  contrapondo-se  às  prá-
ticas  hierárquicas  do relacionamento Norte-Sul. O 
Plano de Buenos Aires, em particular, foi decisivo 
ao introduzir o conceito de cooperação técnica ho-
rizontal, entendida como um intercâmbio de conhe-
cimentos e tecnologias para o fortalecimento das 
capacidades nacionais dos países envolvidos. 

A Cooperação Sul - Sul articula-se em torno de 
dois princípios basilares: autonomia e solidarieda-
de. No plano teórico, a autonomia é compreendi-
da como a capacidade de um Estado conduzir sua 
política externa e seu desenvolvimento nacional, de 
forma independente, ainda que em interação com 
outros atores internacionais. Essa concepção de 
autonomia, entretanto, não se reduz a uma noção 
de isolamento. Trata-se de uma autonomia pela 
participação, na qual a inserção ativa, em redes in-
ternacionais de cooperação, é vista como meio de 
aumentar o poder de decisão e a capacidade de in-
fluência do país. Nessa perspectiva, a Cooperação 
Sul - Sul representa uma estratégia de política ex-
terna orientada à redistribuição simbólica e mate-
rial do poder global. 

A solidariedade, por sua vez, aparece como di-
mensão ética e política, que diferencia a Coope-
ração Sul - Sul da assistência tradicional. Ou seja, 
não está isenta de relações de poder, mas seu dis-
curso e prática minimizam a assimetria, por meio de 
parcerias baseadas na reciprocidade. Ao invés de um 
modelo doador- receptor, a Cooperação Sul - Sul pri-
vilegia trocas de saberes e experiências, valorizando 
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as capacidades já existentes nos países parceiros. O 
Brasil, durante o governo do presidente Luís Inácio 
Lula da Silva (2003–2010), utilizou o discurso da so-
lidariedade, da cooperação educacional e da diplo-
macia cultural para fortalecer sua presença simbó-
lica no Sul Global. Assim, a educação foi convertida 
em instrumento estratégico de política externa, ar-
ticulando interesses nacionais, integração regional 
e difusão de valores democráticos. 

Desse modo, a fundamentação teórica da Coope-
ração Sul - Sul repousa sobre um tripé conceitual: 
autonomia, solidariedade e desenvolvimento com-
partilhado. Esses pilares sustentam o argumento de 
que a cooperação educacional pode ser compreen-
dida tanto como instrumento de inserção interna-
cional quanto como mecanismo de transformação 
social e de afirmação identitária dos países do Sul. 

De todo modo, a tendência é que o aumento da 
cooperação para o desenvolvimento desses países 
emergentes - que acompanha seu relativamente 
maior crescimento econômico e seus crescentes in-
teresses geopolíticos globais - os leve a estender 
sua cooperação para além de suas respectivas re-
giões. Tais observações confirmam a expectativa 
teórico realista de que a quantidade de recursos 
empregados na cooperação ou assistência interna-
cional, assim como sua diversificação e seu alcance 
geográfico, são proporcionais ao poder político e 
econômico dos países "doadores". Em outras pala-
vras, quanto mais poderoso o concessor da assis-
tência, mais diversificada e global será sua desti-
nação. (Souza, 2012, p.91) 

 A vinculação entre educação e política externa é 
um aspecto essencial para compreender a especifi-
cidade da cooperação educacional Sul–Sul. No caso 
brasileiro, a política externa educacional tornou-se 
uma dimensão visível da diplomacia a partir dos 
anos 2000, quando a educação superior passou a 
ser concebida como vetor de integração, desenvol-
vimento e projeção de Soft Power. A educação, espe-
cialmente em seu nível superior, constitui um espaço 
privilegiado de produção e difusão de conhecimento, 

o que a torna estratégica para a construção da au-
tonomia dos Estados. 

Nesse contexto, a cooperação educacional con-
figura-se como um campo de resistência e ino-
vação. Em vez de simplesmente importar mode-
los do Norte, os países do Sul buscam desenvolver 
políticas e instituições voltadas à formação de 
recursos humanos adaptados às suas realidades. 
O Brasil, por exemplo, tem promovido programas 
de intercâmbio e criação de universidades com 
vocação internacional, como a UNILAB (Univer-
sidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira) e a UNILA (Universidade Federal 
da Integração Latino- Americana). Essas insti-
tuições simbolizam o esforço brasileiro de conso-
lidar uma diplomacia do conhecimento, fundada 
na troca solidária de saberes e na valorização das 
identidades regionais. 

 A educação superior, portanto, assume papel duplo: 
de um lado, contribui para o desenvolvimento interno, 
ao formar quadros qualificados e promover inovação-
científica; de outro,  funciona como instrumento  de 
inserção internacional, ampliando a capacidade de in-
fluência do país e reforçando seus laços diplomáticos. 
O investimento em educação é, assim, uma forma de 
acumular  capital 	 simbólico e 	 político 	no  	
sistema 	 internacional.  

 Além 	 disso, 	 a 	 educação 	 t a m b é m  
opera 	 como 	 mediadora cultural. A circulação de 
estudantes, pesquisadores e docentes entre países 
do Sul cria redes de sociabilidade e cooperação que 
transcendem as fronteiras nacionais, fortalecendo a 
ideia de uma comunidade epistêmica do Sul. A coope-
ração educacional Sul–Sul, nesse sentido, não apenas 
transfere conhecimento, mas constrói conhecimento 
de forma compartilhada, valorizando saberes locais e 
contextuais. 

A política externa brasileira, ao longo das últimas 
décadas, tem oscilado entre diferentes paradigmas 
— ora de alinhamento com o Norte, ora de auto-
nomia e diversificação de parcerias. Entretanto, é a 
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partir do governo de Luís Inácio Lula da Silva (2003–
2010) que a educação superior assume centralidade 
inédita na diplomacia nacional. Essa inflexão refle-
te a concepção de que a educação é instrumento 
de integração regional e de projeção internacional, 
consolidando-se como 	 componente 	 do 	
Soft 	 Power 	brasileiro.  

A criação da UNILAB (2010) simboliza essa política. 
Idealizada como universidade de integração, a ins-
tituição tem como missão promover o intercâmbio 
entre estudantes brasileiros e africanos, principal-
mente dos PALOP, em cursos voltados às necessi-
dades sociais e econômicas desses países. Trata- se 
de um projeto que materializa a Cooperação Sul - 
Sul no campo educacional, traduzindo em prática o 
princípio da cooperação horizontal.  

Abaixo, seguem os dados, com o número de alu-
nos selecionados para o PEC-G (graduação), para 
as universidades brasileiras. 

A cooperação educacional com os PALOP, portanto, 
cumpre uma função simbólica e prática. Simbolica-
mente, reafirma os laços históricos e culturais que 
unem o Brasil e a África lusófona. Na prática, con-
tribui para a formação de profissionais  qualifica-
dos,  o  fortalecimento  institucional  e  a  geração  
de conhecimento contextualizado às realidades 
africanas. Esse movimento reforça a ideia de que 
o desenvolvimento deve ser construído a partir das 

capacidades internas dos países parceiros, e não 
imposto por modelos exógenos. 

 A cooperação educacional Sul–Sul não se restrin-
ge ao campo acadêmico; ela está inserida em uma 
disputa mais ampla por reconhecimento e poder 
no sistema internacional. Ao investir em educação 
e ciência como instrumentos de diplomacia, o Brasil 
procura reposicionar-se como potência intermediária 
e liderança no Sul Global. Esse movimento se insere 
em uma lógica na qual os países emergentes utilizam 
estratégias não coercitivas, como a diplomacia cultu-
ral e a  cooperação técnica,  para ampliar sua influên-
cia  global. O discurso da solidariedade, contudo, não 
elimina os elementos de interesse e poder presentes 
nessas relações. Ou seja, a Cooperação Sul - Sul é 
simultaneamente um instrumento de solidariedade e 
uma forma de afirmação de poder.  

No caso brasileiro, a diplomacia educacional cum-
pre essa dupla função: reforça a imagem do país 
como parceiro solidário e, ao mesmo tempo, amplia 
sua presença política e cultural em regiões estra-
tégicas. O campo educacional, portanto, deve ser 
compreendido como espaço de disputa simbóli-
ca e de construção de hegemonias alternativas. A 
promoção de programas de formação, intercâm-
bio e cooperação científica não apenas contribui 
para o desenvolvimento dos países envolvidos, mas 
também redefine hierarquias de conhecimento e 
influência. Nesse sentido, a educação torna-se um 

	▮ Fonte: Brasil, 2015 (adaptado pelo autor) 
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instrumento de autonomia cognitiva e epistemoló-
gica, permitindo aos países do Sul produzir ciência 
a partir de suas próprias realidades e desafios. 

A cooperação educacional com os PALOP ilustra 
essa dimensão simbólica. Ao abrir suas universida-
des para estudantes africanos, o Brasil reafirma seu 
compromisso com a lusofonia, mas também proje-
ta sua cultura, seus valores e sua visão de mundo. 
Esse processo contribui para a construção de uma 
identidade compartilhada entre os países de língua 
portuguesa, fundada em princípios de solidarieda-
de, equidade e respeito mútuo. Ao mesmo tempo, 
confere ao Brasil a posição de centro irradiador de 
conhecimento dentro da comunidade lusófona. 

Apesar dos avanços observados, a Cooperação Sul 
- Sul enfrenta desafios estruturais que limitam seu al-
cance e efetividade. Um dos principais é a assimetria 
material entre os países participantes. Embora o dis-
curso da horizontalidade seja central, na prática, há 
diferenças significativas em termos de capacidade 
financeira, tecnológica e institucional. O Brasil, por 
exemplo, atua frequentemente como provedor de 
bolsas e infraestrutura, o que cria uma dependência 
relativa dos países receptores. Outro desafio diz res-
peito à sustentabilidade dos projetos de cooperação. 

 Muitas iniciativas educacionais dependem de re-
cursos governamentais e estão sujeitas a descon-
tinuidades políticas. A mudança de governos e 
prioridades orçamentárias pode comprometer a 
continuidade de programas exitosos, como oco-
rreu após 2016, com a redução dos investimentos 
em cooperação internacional. Isso evidencia a ne-
cessidade de consolidar a CSS como política de Es-
tado, e não apenas como política de governo. Há 
ainda o desafio 	 da produção 	 de 	 c o n -
hecimento 	 autônomo. 	 Embora 	 a s  
universidades de integração e os programas de in-
tercâmbio sejam importantes, eles ainda operam, 
em grande parte, sob paradigmas acadêmicos do 
Norte. A construção de epistemologias do Sul — 
que valorizem saberes locais, linguagens próprias e 
experiências regionais — é fundamental para que a 

cooperação educacional se torne realmente eman-
cipatória. É preciso reconhecer que a Cooperação 
Sul - Sul não é imune às dinâmicas de poder. 

Mesmo quando se apresenta como alternativa à ló-
gica Norte–Sul, ela pode reproduzir hierarquias su-
tis, especialmente quando um dos parceiros assume 
posição de liderança. Nesse sentido, a crítica teórica 
deve enfatizar que autonomia e solidariedade não 
são estados dados, mas processos em constante 
negociação. 

A partir dessa análise, pode-se afirmar que a funda-
mentação teórica da cooperação educacional Sul–
Sul se ancora em três eixos interdependentes:  

1. Histórico–estrutural: a Cooperaçao Sul - Sul nasce 
como reação às desigualdades do sistema interna-
cional, buscando novas formas de integração e des-
envolvimento endógeno; 

2. Político–diplomático: a educação é incorporada à 
política externa como instrumento de Soft Power e 
de afirmação da autonomia dos países do Sul. 

3. Epistemológico–cultural: a cooperação educacional 
promove a valorização dos saberes locais e a cons-
trução de uma ciência contextualizada às realidades do 
Sul Global; 

Esses eixos demonstram que a Cooperação Sul - Sul 
não é apenas um mecanismo técnico de assistência, 
mas uma proposta civilizatória alternativa, baseada 
em valores de solidariedade, respeito à diversidade 
e emancipação coletiva. O Brasil, ao investir em pro-
gramas educacionais com os PALOP, materializa esses 
princípios, ainda que enfrente contradições e limi-
tações próprias de um país emergente. Assim, com-
preender a cooperação educacional Sul–Sul implica 
reconhecer sua dupla natureza: é, ao mesmo tempo, 
instrumento de política externa e projeto de transfor-
mação social. Ela expressa o esforço dos países do Sul 
em redefinir o papel do conhecimento e da educação 
no desenvolvimento, transformando-os  em  vetores  
de  autonomia,  integração  e  justiça  global. 
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CONCLUSÕES

No campo da cooperação, assim como nos demais cam-
pos, o interesse brasileiro reside na busca por maior in-
serção no cenário político global. Dentro desse contexto, 
o Brasil procura, através da implantação dos projetos 
de cooperação, despontar como centro irradiador de 
ciência, tecnologia e de decisões que reverberem nos 
cenários receptores. Desta forma, há uma busca cla-
ra de desgarrar-se dos centros de pesquisa localizados 
nos chamados países centrais. Ainda, busca encontrar 
soluções para o progresso regional, através da implan-
tação de pesquisas e projetos que envolvam interesses 
peculiares que promovam a valorização de suas caracte-
rísticas socioeconômicas e geográficas, de modo que os 
reflexos recaiam sobre possibilidades reais de criação de 
elementos de prosperidades endógenas. 

De acordo com dados oficiais da ABC, os projetos de 
cooperação técnica representam apenas 9% do orça-
mento total brasileiro para cooperação. A maior parte 
dos fundos é destinada a contribuições para organi-
zações internacionais. No entanto, do total destinado 
à cooperação técnica, mais da metade é atualmente 
destinada a países africanos. O investimento em coo-
peração técnica aumentou significativamente durante 
o governo do presidente Lula, sendo a África o prin-
cipal beneficiário, o que reflete a estratégia de diplo-
macia do presidente. Entre os projetos de cooperação 
técnica, a agricultura está no topo da lista. Mundial-
mente e na África, a agricultura representa 24% e 26% 
do portfólio brasileiro de cooperação técnica, respec-
tivamente (Antoniazzi et al, 2013, p. 32)  

Resta demonstrado, então, que a diplomacia do 
presidente Lula passa a denominar os processos de 
cooperação como políticas de Estado. A preocu-
pação em conectar as margens opostas do Atlân-
tico fica marcada por essa gestão presidencial, que 
visualiza a possibilidade de ampliação da área de in-
fluência brasileira no contexto das relações Sul-Sul, 
através do incremento das relações interestatais. O 
Brasil passa por um processo de desenvolvimento 
no setor da produção de ciência. De receptor, pas-
sa ao posto de difusor de novas tecnologias, apro-

veitando as similaridades históricas e geográficas, 
trazendo a quebra de paradigmas como elemento 
de possibilidade do desenvolvimento regional. 

Quanto ao nível do agente estatal, a evolução da 
CSS combina um discurso de solidariedade interna-
cional, com interesses políticos, econômicos, sociais 
e culturais de cada Estado, chamado "doador emer-
gente". Ou seja, o discurso anunciado da solidarie-
dade é real, tem fundamento em contextos histó-
ricos, culturais e regionais, porém não se encontra 
divorciado dos interesses das nações envolvidas, do 
lado do Estado que oferece cooperação e do que a 
recebe. Brasil e China podem obter ganhos (econô-
micos, políticos, simbólicos) por meio da coope-
ração, da mesma forma que Moçambique, Angola, 
Mali ou Quênia podem barganhar a favor de seus in-
teresses, diante de um leque mais amplo de ofertas 
de cooperação. (Milani & Carvalho, 2013, pp. 21-22) 

Ao assumir a dianteira das negociações para a am-
pliação dos processos de cooperação acadêmica, 
o Brasil dá um grande passo em direção à consoli-
dação do seu status de potência regional, com ganho 
de amplitude na geopolítica mundial e coloca o cam-
po acadêmico do Sul Global em evidência, ao fomen-
tar a ampliação da formação científica no interior das 
universidades lusófonas e permitir que a ciência seja 
o trampolim para o desenvolvimento destes países. 
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